
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível  e Reexame Necessário N.º 0030998-70.2013.815.0011— 2ª Vara da Fazenda
Pública da Comarca de campina Grande
Relator          :  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante        : Município de Campina Grande, representado por sua Procuradora Erika Gomes da
Nóbrega Fragoso.
Apelado         : Deisiane Sousa Soares
Advogados     : Iedo da Silva Moreira Junior OAB/PB 14683
Remetente       : Juízo da 2a.Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande

 AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE    —  SERVIDOR
PÚBLICO  -   PRESTADOR  DE  SERVIÇO  –  AUSÊNCIA  DE
CONCURSO  PÚBLICO  –  CONTRATO  NULO  –  DIREITO  AO
DEPÓSITO DO FGTS DO PERÍODO TRABALHADO E SALDO DE
SALÁRIO  –  MATÉRIA  SUBMETIDA  AO  INSTITUTO  DA
REPERCUSSÃO  GERAL  –  ORIENTAÇÃO  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL – PROCEDENTES – DIREITO AO FGTS -
ÔNUS  PROBATÓRIO  DA  MUNICIPALIDADE  — NÃO
DEMONSTRADO  O  PAGAMENTO  DAS  VERBAS  —  NEGADO
SEGUIMENTO AO RECURSO – ART 14 NCPC C/ ART 557 CPC DE
1973.

—  “CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO
SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 - REPERCUSSÃO GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1.
Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de
1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela Administração Pública sem
a observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em
concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a empregados, essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da
Lei 8.036/90,  ao levantamento  dos  depósitos  efetuados  no Fundo de Garantia por
Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso  extraordinário  desprovido.”  (RE  705140,
Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014).”

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível e Remessa Necessária oriundas da sentença  de



fls.  79/83,  proferida pelo  Juízo da 2a.  Vara da  Fazenda Pública da Capital,  nos  autos  da ação
declaratória de Nulidade em face do Município de Campina Grande, proposta por Deisiane Sousa
Soares, para declarar a nulidade do contrato de trabalho entre as partes e condenar ao Município de
Campina Grande a efetuar os depósitos do FGTS de todo o período trabalhado, bem como a pagar
os salários de dezembro de 2012 e janeiro de 2013.

O Juizo a  quo, julgou procedente o pedido para declarar  a  nulidade do
contrato de trabalho celebrado entre as partes. Por conseguinte, condenou o município de Campina
Grande a efetuar os depósitos do FGTS de todo o período trabalhado, como também, pagar os
salários de dezembro de 2012 e janeiro de 2013 e sobre os valores  devidos  ao autor  incidir  a
correção monetária pelo IPCA, desde a data em que os pagamentos eram devidos e pelos índices da
caderneta de poupança, os juros de mora, contados a partir da citação, na forma da nova redação do
art. 1o. F, da Lei no. 9.494 de 1997, dada pela Lei no. 11960, de 2009.

Sem  custas,  condenar  ainda  o  Município  ao  pagamento  de  honorários
sucumbenciais, estes no valor de R$ 600,00 ( seiscentos reais).

Irresignado,  o  Município  recorreu,  sustentando  em  suas  razões  de  fls.
85/100, a suspensão dos efeitos da sentença,  ao argumento de que, no presente caso, a relação
trabalhista  foi  regida  por  contrato  administrativo  e  que,  a  extinção  deste,  não  gera  direitos  e
indenizações de cunho celetista. Afirma que as provas produzidas pelo autor foram insuficientes
para  demostrar  a  prestação  dos  serviços  nos  meses  que  pleiteia  os  salários,  e  que  não  teve
oportunidade de demonstrar a quitação do débito em questão. Por fim, alega que os juros aplicados
na condenação, não correspondem aos índices oficiais.

Devidamente intimada, a apelada apresentou contrarrazões ao recurso, fls.
103/108,  alegando que a documentação juntada aos autos é suficiente para convencimento do juiz,
e  que,  o  apelante  não  apresentou  nenhuma documentação  que  pudesse  assegurar  seu  provável
direito. Ao final, pleiteou o desprovimento do recurso, para que seja mantida a sentença em todos os
seus termos.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.
114/115,  opina pelo feito, retome o seu caminho natural, sem manifestação do mérito.

É o Relatório. 

Decido

A  lide  resume-se  ao  fato  da  apelada,  servidora  pública  da  Prefeitura
Municipal de Campina Grande, afirmar não ter percebido as remuneração referentes aos meses de
dezembro de 2012 e janeiro de 2013.

O  juiz  a  quo julgou  procedente  o  pedido,  condenando  a  edilidade  ao
pagamento das referidas verbas.

 
Com vistas a comprovar suas alegações,  a ora apelada colaciona aos autos,

em oportunidade própria,  cópias de seu contrato de prestação de serviço,  carteira de trabalho e
contracheques,  conforme documentos  de  fls.  16/4,  razão  pela  qual  não  pairam dúvidas  de  ser
funcionário público municipal. 

Ocorre, todavia, que o Município não comprovou o pagamento das verbas
relativas ao período pleiteado, como também não apresentou provas que impedissem, modificassem



ou extinguissem o direito da apelada de receber as mencionadas verbas pretéritas. Com vistas a
comprovar o pagamento das referidas verbas, o Município de Campina Grande limitou-se a anexar
o contrato de prestação de serviço e uma ficha financeira  que não  titulariza o adimplemento das
verbas  requeridas,  não   demonstrando  o  pagamento  dos  meses  pleiteados,  o  que  não  restou
efetivamente demonstrado.

Pois bem.

A matéria foi alvo de repercussão geral, cujo instituto foi inaugurado pela lei
federal nº 11.418/06, que acrescentou o art. 543-B ao Código de Processo Civil, que assim dispõe,
in verbis: 

“Art.  543-B.  Quando  houver  multiplicidade  de  recursos  com  fundamento  em  idêntica
controvérsia,  a  análise  da  repercussão  geral  será  processada  nos  termos  do  Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo. 
§  1º  Caberá  ao Tribunal  de  origem selecionar  um ou mais  recursos representativos da
controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o
pronunciamento definitivo da Corte. 
§ 2º Negada a existência de repercussão geral,  os recursos sobrestados considerar-se-ão
automaticamente não admitidos. 
§ 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados
pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los
prejudicados ou retratar-se. 
§ 4º  Mantida a decisão e admitido o recurso,  poderá o Supremo Tribunal Federal,  nos
termos  do  Regimento  Interno,  cassar  ou  reformar,  liminarmente,  o  acórdão  contrário  à
orientação firmada. 
§ 5º O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos 

   Ministros, das Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão geral.” 

Em relação à nulidade de contratação de servidores pela Administração, sem
prévio concurso público, diante da multiplicidade de recursos que ascenderam à Corte Suprema, o
Pretório  Excelso  em  decisão  plenária  com  repercussão  geral,  no  julgamento  do  Recurso
Extraordinário nº 705.140-RS, relatado pelo Ministro Teori Zavascki, julgado em 28.08.2014, fixou
a tese de que os contratos de trabalho celebrados pela administração pública, fora das hipóteses
legais possuem uma nulidade qualificada, não gerando direitos sociais previstos do art. 7º e art. 39,
§ 3º da Constituição Federal,  excetuando apenas os valores correspondentes ao salário pelos dias
trabalhados e o resgate do valor correspondente ao FGTS. 

Julgado paradigma:

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO
SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 - REPERCUSSÃO GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1.
Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de
1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela Administração Pública sem a
observância  das  normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em
concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a empregados, essas contratações
ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção
dos  salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei
8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário desprovido.” (RE 705140, Relator(a): Min.
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014).” 



In  casu,  verifica-se que restou  inconteste  a  efetiva  prestação de  serviço,
inclusive, o apelado sequer contestou o período laborado pelo autor/apelante. 

A Constituição Federal  possui norma cogente impondo ao Administrador
Público, de qualquer dos entes federados, a obrigatoriedade de realizar concurso público para a
admissão de pessoal, estabelecendo, inclusive, as duas únicas hipóteses de exceção, senão vejamos: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos
Estados,  do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(…) II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com  a  natureza  e  a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
(…) IV - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a
excepcional interesse público.”

Assim,  não  resta  dúvida  acerca  da  imprescindibilidade  da  realização  de
certame para a investidura em cargo ou emprego público, salvo na hipótese de nomeação para cargo
em comissão ou contratação por tempo determinado para atender a excepcional interesse público.

Com efeito, não se poderia exigir que a autora apresenta sem prova negativa
do não-pagamento pela municipalidade ou mesmo prova de que realmente prestou serviço nos
períodos pleiteados, pois é incumbência da edilidade provar que remunerou seus funcionários ou
que estes não laboraram nos meses mencionados. Nesse diapasão, citem-se os seguintes arestos:

AÇÃO  ORDINÁRIA DE  COBRANÇA.  Prestação  de  serviços.  Ônus  da
prova.  Réu.  Inteligência  do  art.  333,  II,  do  CPC  .  Prefeitura.  Débito
contraído  por  ex-prefeito.  Recusa  ao  pagamento.  Obrigação  de  saldar  a
dívida.  Apelação  Cível  desprovida.  Constitui  ônus  do  réu  provar  a
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,
de  acordo  com  o  estabelecido  no  artigo  333,  inciso  II,  do  Código  de
Processo Civil  . Não pode o Município devedor se recusar a saldar a dívida
contraída  por  ex-prefeito,  prejudicando  o  direito  do  particular,  mesmo
porque o contrato é firmado com a Prefeitura e, não, com o administrador
(TJ-PB – Apelação Cível nº 888.2003.006527-7/001 – Relator Des. Antonio de
Pádua Lima Montenegro – 4ª Câmara Cível  –  Data Julgamento: 16/12/2003 –
Data de Publicação: 13/1/2004) – Grifo nosso.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA EX OFFICIO. COBRANÇA CONTRA
MUNICÍPIO. SERVIDOR CONCURSADO. VENCIMENTOS. INADIMPLENCIA.
EFETIVO  EXERCICIO  DO  CARGO  E  VÍNCULO  FUNCIONAL.  ÔNUS  DA
PROVA.  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  DEFENSORIA  PÚBLICA.
REMUNERAÇÃO ESTATAL. PROCEDENCIA PARCIAL. 1.  Tratando-se de ação
de cobrança de remuneração intentada por empregado ou funcionário público,
opera  a  inversão  do  ônus  probandi,  cabendo  à  Administração  Pública
demonstrar o adimplemento dos salários dos seus servidores ou que estes não
trabalharam no período reclamado, pois os autores, normalmente, não tem meios
materiais  para demonstrar a inadimplência do empregador, que,  por sua vez,
dispõe de todos os recursos para fazer prova do contrário.  2.  Não provando a
Administração o adimplemento das obrigações salariais, ou que o servidor a elas não
faz jus porque não trabalhou, são devidas as verbas cobradas. 3. Cabe à parte autora,
como  prova  primeira  dos  fatos  constitutivos  do  seu  alegado  direito  a  salários,  a



demonstração do vinculo laboral mantido com o município (...) Remessa ex officio
353/04(6562), Câmara única do TJAP, Rel. Raimundo Vales. J.09.03.2004, unânime,
DOE 14.04.2004 grifo nosso.

Dessa forma, não tendo o Município comprovado o pagamento das verbas
pleiteadas ou a ausência da prestação do serviço por parte da servidora, a procedência do pedido,
como bem posto pelo juiz a quo, era medida que se impunha.      

                    

Ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a comunidade
jurídica sobre a questão do direito intertemporal referente à a plicação da regra do Novo Código de
Processo Civil ( Lei nº 13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo n º 2, que assim
dispõe:

Aos  recusos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (  relativos  a
decisões  publicads  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com interpretações
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior tribunalde Justiça.

Portanto, como não só a decisão recorrida e o recurso contra ela manejado
se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplica a requisitos de admissibilidade do CPC
de 1973.

O artigo 14 do NCPC estabelece que a norma processual não retroagirá e
será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e
as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.  .  

Por tais razões, nos moldes do art. 14 do NCPC e do art 557,  §1º - A do
CPC, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso.

Publique-se. Intime-se. 

                                        João Pessoa, 07 de junho de 2016.

                               
Dr. Marcos William de Oliveira

|Juiz Substituto
 

 


